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Atualizações Jurídicas Relevantes 

Volume 22 – Junho/2022 

Neste capítulo, abordar-se-ão as principais atualizações jurídicas e jurisprudenciais, e as mais 

recentes e relevantes jurisprudências firmadas pelos Tribunais Superiores, notadamente o 

Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. No universo Jurídico é fundamental 

manter-se bem-informado. Para isto, conte sempre conosco. 

Vamos juntos! 

1. Jurisprudências Recentes 

 

1.1 Supremo Tribunal Federal - STF 

 

1.1.2 STF decide que regras do Estatuto da Advocacia se aplicam aos 

advogados de estatais que atuam sem monopólio 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quinta-feira (23), que os 

advogados empregados de empresas públicas e de sociedade de economia mista que atuam 

no mercado em regime concorrencial (não monopolístico) devem seguir as regras previstas no 

Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) referentes à jornada de trabalho, ao salário e ao 

recebimento dos honorários de sucumbência. A decisão se deu no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 3396, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB). 

Pela decisão, esses advogados também estão sujeitos ao teto remuneratório do serviço público 

(salários mais vantagens e honorários advocatícios), previsto no artigo 37, inciso XI, da 

Constituição Federal, com exceção daqueles advogados de estatais que não recebam recursos 

do estado para pagamento de pessoal e custeio nem exerçam atividade em regime 

monopolístico. 
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Na ação, a OAB alegava que o artigo 4ª da Lei 9.527/1997 violaria o princípio constitucional da 

isonomia ao prever que as disposições constantes dos artigos 18 a 21 do Estatuto da Advocacia 

não se aplicam aos advogados da administração pública direta da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, bem como às autarquias, às fundações e empresas públicas e às 

sociedades de economia mista. 

 

Lei 9.527/97. Art. 4º As disposições constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de 

julho de 1994, não se aplicam à Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, 

às empresas públicas e às sociedades de economia mista. 

 

• Voto vencedor 

Prevaleceu no julgamento o voto dado na sessão de quarta-feira (22) pelo relator da ação, 

ministro Nunes Marques, que julgou parcialmente procedente o pedido para dar interpretação 

conforme ao artigo 4º da Lei 9.527/1997, excluindo de seu alcance apenas os advogados 

empregados públicos de empresa pública, sociedade de economia mista e suas subsidiárias, não 

monopolísticas. 

De acordo com o relator, para esses profissionais devem ser aplicadas as regras dos profissionais 

da iniciativa privada, portanto devem incidir as normas do Estatuto da Advocacia. “Esses 

advogados devem se submeter aos mesmos ônus e bônus do setor para não desequilibrar a 

concorrência”, frisou. 

 

• Edital 

Na sessão desta quinta-feira, o relator acolheu sugestão do ministro André Mendonça no sentido 

de que a incidência dos artigos 18 a 21 do Estatuto da Advocacia não afasta o princípio da 

vinculação ao edital a que estão submetidos os advogados contratados até o momento por 

empresa pública e sociedades de economia mista mediante concurso público. 
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Seguiram esse entendimento as ministras Carmen Lúcia e Rosa Weber e os ministros Ricardo 

Lewandowski, Luís Roberto Barroso, Edson Fachin e André Mendonça. 

 

• Divergência 

O ministro Gilmar Mendes abriu divergência ao votar pela improcedência do pedido. Na sua 

avaliação, os advogados de empresas públicas e de sociedade de economia mista possuem 

garantias que os advogados da iniciativa privada não possuem, o que levaria a se beneficiarem 

da melhor parte dos dois regimes. Seguiram essa corrente os ministros Dias Toffoli e Alexandre 

de Moraes. 

 

1.1.3 STF mantém regra sobre envio ao CNJ de propostas de TJs sobre criação 

de cargos e unidades judiciárias 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve dispositivo da Resolução 184/2013 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que impõe aos Tribunais de Justiça (TJs) dos estados o 

dever de encaminhar ao órgão cópia dos anteprojetos de lei que tratam da criação de cargos 

de magistrados e servidores, cargos em comissão, funções comissionadas e unidades judiciárias. 

A norma prevê ainda que o CNJ, se entender necessário, elaborará nota técnica sobre a proposta. 

 A decisão se deu, em sessão virtual finalizada em 20/6, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5119, ajuizada pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais 

(Anamages), julgada improcedente. 

A maioria do Plenário acompanhou o voto da relatora, ministra Rosa Weber, para quem a 

resolução leva em conta a competência constitucional do CNJ para controlar a atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário, considerando as regras da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

quanto à geração de novas despesas públicas. 

 A relatora explicou que o dispositivo impugnado prevê a aplicação da resolução aos Tribunais 

de Justiça apenas no que for cabível, à luz da autonomia dos estados, e apontou que o CNJ 

elabora uma nota técnica em relação aos TJs apenas se considerar necessário. “Trata-se de ato 

com natureza interpretativa, informativa e esclarecedora, emitido com o objetivo de auxiliar os 
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Tribunais de Justiça”, frisou. Ela destacou que, em relação aos tribunais da União, é obrigatória 

a emissão de um parecer de mérito. 

 

A resolução partiu das premissas de que o Judiciário tem caráter nacional e unitário, e de que 

o CNJ tem um papel central na coordenação nacional para seu aperfeiçoamento institucional, 

também foi defendido que a adoção da nota técnica prestigia o cumprimento da missão 

constitucional do órgão para realizar o controle financeiro em relação a toda a magistratura 

nacional. 

 

 

• Aperfeiçoamento institucional 

De acordo com a ministra Rosa Weber, a diferenciação em relação à magistratura dos estados 

respeita o federalismo, a autonomia dos estados no que tange à programação financeiro-

orçamentária e o autogoverno dos TJs quanto à gestão de recursos humanos. 

A relatora concluiu que a resolução se insere na perspectiva de uma gestão do Judiciário com 

responsabilidade, planejamento, avaliação, controle, limite e transparência, com o objetivo de 

incentivar o uso racional dos recursos públicos mediante análise prévia de anteprojetos de lei. 

 

• Divergência 

Único a divergir desse entendimento, o ministro Ricardo Lewandowski considerou que a norma 

extrapola as competências atribuídas ao CNJ, afrontando a autonomia do Judiciário estadual e 

o princípio da separação de poderes, previstos na Constituição Federal. 
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1. 2 Supremo Tribunal Judiciário - STJ 

 

1.2.1 A teoria do desvio produtivo: inovação na jurisprudência do STJ em 

respeito ao tempo do consumidor  

No mundo contemporâneo, marcado pelas rotinas agitadas e pelos compromissos urgentes, 

pensar em tempo significa muito mais lidar com a sua escassez do que com a sua abundância. 

Se tomado como um tipo de recurso, o tempo é caro e finito; se concebido como uma espécie 

de direito, o tempo é componente do próprio direito à vida, já que é nele que concretizamos a 

nossa cada vez mais atarefada existência. Se é questão de direito, o tempo também é questão 

de justiça. 

O tempo é precificado – integra a remuneração da jornada de trabalho, o pagamento do 

período de aula – e é benefício – o tempo de férias, o tempo livre com a família. Exatamente 

por ser limitado e valioso, uma das principais frustações cotidianas é a perda de tempo. 

No Brasil, um tipo específico de ser humano, conhecido como consumidor, tem sido 

constantemente alvo dessa subtração de tempo, especialmente em razão das longas jornadas a 

que costuma ser submetido ao se deparar com defeito em um produto ou serviço. Embora o 

Código de Defesa do Consumidor (CDC) tenha estabelecido mecanismos em favor daqueles 

que são prejudicados por falhas dos fornecedores, ainda são corriqueiros os relatos de 

intermináveis ligações para resolver um problema com uma empresa, ou de demoras 

injustificáveis para atendimento em uma agência bancária. 

A constatação do tempo do consumidor como recurso produtivo e da conduta abusiva do 

fornecedor ao não empregar meios para resolver, em tempo razoável, os problemas originados 

pelas relações de consumo é que motivou a chamada teoria do desvio produtivo.  

Precursor do estudo do tema no Brasil, o jurista Marcos Dessaune descreve, no artigo "Teoria 

Aprofundada do Desvio Produtivo do Consumidor: um panorama" (disponível em edição da 

revista Direito em Movimento, da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro), que o desvio 

https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume17_numero1/versaodigital/direitoemmovimento_volume17_numero1/14/index.html
https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume17_numero1/versaodigital/direitoemmovimento_volume17_numero1/14/index.html


 

10 

 

produtivo é o evento danoso que se consuma quando o consumidor, sentindo-

se prejudicado em razão de falha em produto ou serviço, gasta o seu tempo de vida – um tipo 

de recurso produtivo – e se desvia de suas atividades cotidianas para resolver determinado 

problema. 

Segundo o doutrinador, a atitude do fornecedor ao se esquivar de sua responsabilidade pelo 

problema, causando diretamente o desvio produtivo do consumidor, é que gera a relação de 

causalidade existente entre a prática abusiva e o dano gerado pela perda do tempo útil. 

 

Estritamente ligada às relações de consumo, surgiu a teoria do desvio produtivo do 

consumidor. Uma tese pautada no prejuízo decorrente do tempo desperdiçado e da vida 

alterada pela busca por soluções de problemas que, sequer, deveriam existir. 

 

 

• O tempo perdido e a substituição de produto defeituoso 

Apesar de estar, de alguma forma, presente na jurisprudência histórica do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) sobre o direito do consumidor, a teoria do desvio produtivo teve aplicação expressa 

a partir de meados de 2018. Os casos analisados envolveram, em especial, a possibilidade de 

condenação dos fornecedores por danos morais coletivos, e tiveram como relatora a ministra 

Nancy Andrighi. 

No âmbito dos julgamentos colegiados, um dos primeiros precedentes foi o REsp 1.634.851, 

no qual a Terceira Turma analisou ação civil pública em que o Ministério Público do Rio de 

Janeiro buscava que a empresa Via Varejo sanasse vícios em produtos comercializados por ela 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1576048&num_registro=201502262739&data=20180215&formato=PDF
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no prazo máximo de 30 dias, sob pena da substituição do produto ou do abatimento 

proporcional do preço. 

Para a Via Varejo, nos termos do artigo 18 do CDC, não seria possível concluir pela existência 

de responsabilidade solidária do comerciante pelo saneamento do vício do produto antes do 

prazo de 30 dias. 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi apontou que o consumidor, não raramente, trava 

verdadeira batalha para ter atendida sua legítima expectativa de obter o produto adequado ao 

uso, em sua quantidade e qualidade. 

Essa "peregrinação" do consumidor, afirmou a magistrada, começa pela tentativa – muitas 

vezes frustrada – de localizar a assistência técnica mais próxima de sua residência ou de 

seu local de trabalho, envolvendo também o esforço de agendar uma visita técnica da 

autorizada. 

Para a ministra, essas tarefas "têm, frequentemente, exigido bastante tempo do consumidor, que 

se vê obrigado a aguardar o atendimento no período da manhã ou da tarde, quando não por 

todo o horário comercial". 

Nesse sentido, a relatora apontou que o fornecedor, ao desenvolver atividade econômica em 

seu próprio benefício, tem o dever de participar ativamente do processo de reparo do bem, 

intermediando a relação entre cliente e fabricante e diminuindo a perda de tempo útil do 

consumidor.  

• O tempo perdido no atendimento precário de agências bancárias 

A teoria do desvio produtivo voltou a ser aplicada no REsp 1.737.412, originada de ação civil 

pública ajuizada pela Defensoria Pública de Sergipe contra o Banco de Sergipe, para que a 

instituição financeira cumprisse, entre outras medidas, as regras de tempo máximo para 

atendimento presencial nas agências. 

Em primeiro grau, o juiz condenou o banco a disponibilizar pessoal suficiente para o 

atendimento nos caixas, a fim de que fosse possível respeitar o tempo máximo na fila de 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1787616&num_registro=201700670718&data=20190208&formato=PDF
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atendimento. O magistrado também condenou a instituição ao pagamento de danos morais 

coletivos de R$ 200 mil, mas o Tribunal de Justiça de Sergipe afastou a compensação pelos 

prejuízos extrapatrimoniais. 

Nancy Andrighi explicou que o dano moral coletivo se diferencia do dano individual – que busca, 

primordialmente, a restauração ao status quo anterior ao prejuízo da vítima – e tem o objetivo 

de sancionar o responsável pela lesão, inibindo assim a prática ofensiva. Como consequência, 

apontou, ocorre a redistribuição do lucro obtido de forma ilegítima por aquele que ofendeu a 

sociedade. 

Segundo a ministra, um dos principais propósitos do sistema capitalista – concebido como um 

sistema de produção de bens e de prestação de serviços baseado na eficiência e na 

especialização – é gerar o máximo de aproveitamento possível dos recursos produtivos 

disponíveis. 

Citando a doutrina de Marcos Dessaune, Nancy Andrighi comentou que, na sociedade pós-

industrial, o consumo de um produto ou serviço de qualidade, produzido por um fornecedor 

especializado na atividade, tem a utilidade subjacente de tornar disponíveis o tempo e as 

competências que o consumidor precisaria para produzi-lo para o seu próprio uso. 

Dessa análise, de acordo com a relatora, extrai-se uma espécie de função social da atividade 

dos fornecedores, relacionada à otimização e ao máximo aproveitamento dos recursos 

produtivos disponíveis na sociedade – entre eles, o tempo. 

• O tempo perdido e a otimização do lucro empresarial 

Nancy Andrighi reforçou que a proteção à intolerável e injusta perda do tempo útil do 

consumidor ocorre pelo desrespeito voluntário das garantias legais, com o nítido intuito de 

otimizar o lucro em prejuízo da qualidade dos serviços – conduta que justifica a condenação 

por danos morais coletivos. 

No caso dos autos, a relatora lembrou que a legislação municipal estabelecia como 

constrangimento do consumidor tempo de espera superior a 15 minutos em dias normais e 30 
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minutos em dias especiais, mas o banco impunha aos clientes tempo de espera que ultrapassava 

duas horas. 

"A instituição financeira recorrida optou por não adequar seu serviço a esses padrões de 

qualidade, impondo à sociedade o desperdício de tempo útil e acarretando violação ao interesse 

social de máximo aproveitamento dos recursos produtivos", concluiu a ministra ao restabelecer 

a condenação por danos morais coletivos. 

• O tempo perdido em longas esperas no caixa eletrônico 

Também com base na teoria do desvio produtivo, a Terceira Turma manteve a condenação de 

dois bancos ao pagamento de danos morais coletivos de R$ 500 mil cada, em razão de falhas 

em terminais eletrônicos por causa do desabastecimento dos caixas. Na ação, o Ministério 

Público do Tocantins relatou período de espera superior a 40 minutos para que os consumidores 

conseguissem utilizar os terminais. 

"É imperioso concluir que a inadequada prestação de serviços bancários, caracterizada pela 

reiterada existência de caixas eletrônicos inoperantes, sobretudo por falta de numerário, e pelo 

consequente excesso de espera em filas por tempo superior ao estabelecido em legislação 

municipal, é apta a caracterizar danos morais coletivos", destacou a ministra Nancy Andrighi. 

 

1.2.2 Condômino que exerce posse sem oposição do coproprietário pode pedir 

usucapião em nome próprio 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o condômino que exerce a posse 

do imóvel por si mesmo – sem nenhuma oposição dos demais coproprietários – tem 

legitimidade para pedir usucapião em nome próprio. 

O entendimento foi firmado pelo colegiado ao confirmar acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que considerou o ex-cônjuge parte legítima para ajuizar a ação de usucapião em 
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nome próprio, após a dissolução da sociedade conjugal, desde que exerça a posse exclusiva 

com animus domini e sejam atendidos os outros requisitos legais. 

Segundo o processo, uma mulher pediu o reconhecimento de sua propriedade sobre a fração 

ideal de 15,47% de vários imóveis. As partes, casadas desde 1970, se divorciaram em 1983, mas 

não partilharam os bens. Por estar na posse exclusiva dos imóveis há mais de 23 anos (desde o 

divórcio até o ajuizamento da ação, em 2007), sem oposição do ex-marido, a mulher ajuizou 

ação objetivando a usucapião extraordinária. 

No recurso especial apresentado ao STJ, o homem alegou que a coproprietária – no caso, sua 

ex-esposa –, enquanto administrava a fração ideal dos imóveis comuns (alugando-os a terceiros), 

não exerceu posse ad usucapionem, por mais longa que tenha sido essa posse; por isso, não 

seria cabível o reconhecimento da usucapião em seu favor. 

 

• Posse de imóvel com ânimo de dono 

De acordo com o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a jurisprudência do STJ considera que, 

dissolvida a sociedade conjugal, o imóvel comum do casal passa a ser regido pelas regras do 

condomínio – ainda que não realizada a partilha de bens –, cessando o estado de mancomunhão 

anterior.  

"Nesse contexto, possui legitimidade para usucapir em nome próprio o condômino que exerça 

a posse por si mesmo, sem nenhuma oposição dos demais coproprietários, tendo sido 

preenchidos os demais requisitos legais", afirmou o ministro, citando vários precedentes do 

tribunal (REsp 668.131; REsp 1.631.859; AgInt no REsp 1.787.720). 

Segundo Bellizze, a posse de um condômino sobre o imóvel, exercida com ânimo de dono, 

ainda que na qualidade de possuidor indireto, sem nenhuma oposição dos coproprietários, nem 

reivindicação dos frutos que lhes são inerentes, confere à posse o caráter ad usucapionem, 

que legitima a procedência da usucapião, quando atendidas as outras exigências da lei. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=995973&num_registro=200400760774&data=20100914&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1717031&num_registro=201600729375&data=20180529&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=136391903&registro_numero=201803382611&peticao_numero=202100667565&publicacao_data=20211103&formato=PDF
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O animus domini corresponde a posse com a ideia ou convicção de proprietário, ou seja, 

a posse com a intenção de ser dono da coisa. O termo foi originado dos romanos, na expressão 

possessiocumanimodomini. Em outras palavras, o possuidor deve proceder da forma como 

procede um proprietário. O pagamento de impostos e taxas é dado indicativo do domínio. 

 

• Ex-marido abandonou os bens após o fim do casamento 

No caso julgado, observou o relator, após o fim do matrimônio, o ex-marido abandonou 

completamente a fração ideal dos imóveis pertencente ao casal, sendo que a ex-esposa não lhe 

repassou nenhum valor proveniente de aluguel – nem ele o exigiu – e tampouco prestou contas 

por todo o período antecedente ao ajuizamento da ação. 

Diante disso, o ministro entendeu ser descabida a alegação de que a mulher apenas administrava 

os bens. "O que houve – e isso é cristalino – foi o exercício da posse pela ex-esposa do recorrente 

com efetivo ânimo de dona, a amparar a procedência do pedido de usucapião, segundo já foi 

acertadamente reconhecido na origem", afirmou o relator. 

 

1.2.3 Acordo de delação premiada é cabível em qualquer crime cometido em 

concurso de agentes  

 Para a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é cabível a celebração de acordo 

de delação premiada em quaisquer crimes cometidos em concurso de agentes, e não apenas se 

houver investigação pelo delito de organização criminosa. 
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Com esse entendimento, o colegiado negou o pedido da defesa de um ex-magistrado que 

alegava ilegalidade no uso da colaboração premiada como meio de obtenção de prova em 

processo ao qual responde. Para a defesa, a colaboração premiada, nos termos da Lei 

12.850/2013, só seria admissível se houvesse indícios de organização criminosa ou terrorista, 

ou ainda de criminalidade transnacional (artigo 1º, parágrafos 1º e 2º). 

O ex-juiz de direito do Rio de Janeiro, aposentado compulsoriamente após processo 

administrativo disciplinar, é investigado pelos crimes de lavagem de capitais e corrupção passiva 

e ativa. Em fiscalização na vara da qual era titular, a corregedoria da Justiça estadual constatou 

que o magistrado determinou a realização de perícias em 762 processos, sendo 615 delas 

(aproximadamente 80% do total) designadas para apenas quatro peritos.  

Um dos peritos foi preso em outra ação – desdobramento da Operação Lava-Jato – e passou a 

colaborar com a Justiça, ocasião em que falou a respeito do pagamento de propina nas perícias 

realizadas por designação do juiz, além de outras irregularidades. 

• Organização criminosa está configurada no caso 

A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, afirmou que, diante da definição de 

organização criminosa contida no parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.850/2013, a alegação da 

defesa não se sustenta. Na sua avaliação, os pressupostos para que possa ser caracterizada a 

organização criminosa estão configurados no caso. 

Segundo a magistrada, muito antes da delação, a investigação se dedicou a apurar a existência 

de uma organização hierarquicamente estabelecida na vara judicial, com o possível envolvimento 

de pelo menos sete pessoas: o próprio juiz titular, quatro peritos a quem os pedidos de laudos 

eram direcionados, o pai e a mulher do magistrado – os quais teriam constituído uma pessoa 

jurídica, aparentemente estabelecida com a finalidade de lavar capitais. 

Apesar disso, os investigados não foram acusados de integrar organização criminosa, mas, para 

a relatora, tal circunstância não pode resultar no afastamento das provas obtidas no acordo de 

delação premiada, uma vez que não se pode desconsiderar a hipótese de futura acusação por 

esse crime. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm#art1%C2%A71
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• Celebração de colaboração premiada em outros crimes 

De todo modo, ressaltou Laurita Vaz, a doutrina e a jurisprudência têm admitido que sejam 

celebrados acordos de colaboração premiada na investigação de outros crimes cometidos em 

concurso de agentes, como já fez o Supremo Tribunal Federal em casos de corrupção passiva e 

lavagem de capitais. 

A ministra lembrou situações esparsas em que a legislação concede benefícios processuais e 

penais aos colaboradores: extorsão mediante sequestro em concurso de agentes (artigo 159, 

parágrafo 4º, do Código Penal); crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (artigo 25, 

parágrafo 2º, da Lei 7.492/1986) e Lei de Crimes Hediondos (parágrafo único do artigo 8º), 

entre outras hipóteses. 

 

Delação premiada, na legislação brasileira, é o instituto jurídico pelo qual o investigado ou réu 

em um processo penal recebe um benefício em troca de sua colaboração com o Estado para 

evitar a prática de novos crimes, produzir provas sobre crimes já ocorridos ou identificar 

coautores desses crimes. 

 

Além disso, segundo ela, o Código de Processo Penal não regulamenta o procedimento de 

formalização dos acordos de delação premiada, e a Lei 12.850/2013 não prevê, de forma 

expressa, que os meios de prova ali previstos sejam válidos apenas na apuração do delito de 

organização criminosa. 

Assim, concluiu, "não há óbice a que as disposições de natureza majoritariamente processual 

previstas na referida lei apliquem-se às demais situações de concurso de agentes (no que não 

for contrariada por disposições especiais, eventualmente existentes)". 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art159%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art159%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7492.htm#art25%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7492.htm#art25%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm#art8


 

18 

 

"Em quaisquer condutas praticadas em concurso de agentes é possível celebrar acordo de 

colaboração premiada – interpretação, inclusive, mais benéfica aos delatores", acrescentou. 

 

1.3 Tribunal Superior do Trabalho - TST 

 

1.3.1 Benefício do INSS não pode ser descontado de pensão mensal devida a 

bancário com doença crônica 

 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho 

condenou o Banco Bradesco S.A. a pagar pensão mensal, em decorrência de doença ocupacional, 

em valor correspondente à remuneração de um bancário, sem compensá-la com o benefício 

previdenciário recebido por ele. A compensação é contrária ao entendimento predominante 

do TST sobre a matéria. 

 

• Compensação 

Ao condenar o banco em razão das patologias (síndrome do túnel de carpo e lesão nos 

cotovelos e nos punhos) que tornaram o bancário incapaz para exercer sua atividade, o Tribunal 

Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) fixou, a título de pensão mensal, o valor 

correspondente à diferença entre o benefício previdenciário e o último salário, computado a 

partir do afastamento e enquanto perdurar a incapacidade para o trabalho. 

 

 

O que diz o Art. 950 utilizado na defesa do empregado? 

Art. 950 Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou 

profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do 
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tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à 

importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu. 

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e 

paga de uma só vez. 

 

 

 

• Violação de lei 

Após o esgotamento das possibilidades de recurso (trânsito em julgado), o bancário apresentou 

ação rescisória, visando à anulação da decisão do TRT, com fundamento em violação literal 

de disposição em lei - no caso, o artigo 950 do Código Civil, que estabelece que a pensão deve 

ser “correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou”. A pretensão, contudo, 

foi rejeitada pelo TRT. 

 

• Naturezas distintas 

O relator do recurso ordinário do empregado, ministro Amaury Rodrigues, embora ressalvando 

seu entendimento, explicou que, de acordo com a jurisprudência reiterada do TST e da própria 

SDI-2, não se pode compensar o benefício previdenciário no deferimento da indenização 

decorrente da responsabilidade civil do empregador, pois isso violaria normas da Constituição 

Federal, do Código Civil e da Lei 8.213/1991. 

Um dos precedentes citados pelo relator registra que o fato de o empregado ter direito ao 

benefício previdenciário, em razão de sua condição de segurado da Previdência Social, não 

exime ou atenua a obrigação patronal de pagar a pensão que decorre de doença ocupacional. 

Tratam-se de verbas de naturezas distintas, uma derivada da relação previdenciária, e outra 

da relação de trabalho.  

Ficaram vencidos, parcialmente, a ministra Dora Maria da Costa e o ministro Evandro Valadão. 
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1.3.2 Diretório nacional de partido não terá de responder por dívidas 

trabalhistas de diretório regional 

 

Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de recurso de uma assistente 

administrativa do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de Goiânia (GO), que cobrava 

do diretório nacional do partido o pagamento de dívidas trabalhistas de forma solidária. 

Segundo o colegiado, não há solidariedade, sendo obrigação do órgão partidário municipal 

a quitação das dívidas.  

 

• Matriz e filial 

A assistente defendia que, por ser um mesmo partido político, o pagamento seria apenas uma 

questão interna, de distribuição de recursos. Nesse caso, acrescentou, “diretórios municipais 

deveriam ser entendidos como filiais do diretório nacional, e assim responder de forma solidária 

pelas obrigações trabalhistas contraídas por aqueles”.  Para ela, haveria relação jurídica entre 

os diretórios, os quais deveriam ser considerados, nas suas relações trabalhistas como outra 

empresa qualquer. 

 

• Dívidas 

Ao analisar o recurso, a relatora, ministra Delaíde Miranda Arantes, aplicou ao caso o art. 15-A, 

"caput", da Lei nº 9.096/95. De acordo com a norma, a responsabilidade, inclusive civil e 

trabalhista, cabe exclusivamente ao órgão partidário municipal, estadual ou nacional que 

tiver dado causa ao não cumprimento da obrigação. “O diretório nacional do partido político 

não responde pelas dívidas trabalhistas dos seus diretórios regionais ou municipais”, concluiu. 

A assistente administrativa ainda cabe recurso da decisão. 
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Você sabe o que é Solidariedade? 

No ramo do Direito Civil, há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um 

credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigado, à dívida toda. A 

solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://direito.legal/categoria/direito-privado/direito-civil/
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QUADRO SINÓTICO 

 

 

JURISPRUDÊNCIAS RECENTES 

ADI 3396 
 STF decide que regras do Estatuto da Advocacia se aplicam aos advogados de 

estatais que atuam sem monopólio; 

ADI 5119 
STF mantém regra sobre envio ao CNJ de propostas de TJs sobre criação de 

cargos e unidades judiciárias; 

 REsp 1.634.851, 
A teoria do desvio produtivo: inovação na jurisprudência do STJ em respeito ao 

tempo do consumidor; 

REsp 1.840.561 
Condômino que exerce posse sem oposição do coproprietário pode pedir 

usucapião em nome próprio; 

HC 582.678 
Acordo de delação premiada é cabível em qualquer crime cometido em concurso 

de agentes; 

RO-498-

82.2013.5.05.0000 

Benefício do INSS não pode ser descontado de pensão mensal devida a bancário 

com doença crônica;  

TST-RR-10975-

70.2019.5.18.0008 

Diretório nacional de partido não terá de responder por dívidas trabalhistas de 

diretório regional. 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1576048&num_registro=201502262739&data=20180215&formato=PDF
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=498&digitoTst=82&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=05&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=498&digitoTst=82&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=05&varaTst=0000&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=10975&digitoTst=70&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=18&varaTst=0008&submit=Consultar
https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=10975&digitoTst=70&anoTst=2019&orgaoTst=5&tribunalTst=18&varaTst=0008&submit=Consultar
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LEGISLAÇÃO COMPILADA 

 
⮚ Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994); 

⮚ Lei 9.527/1997; 

⮚ Lei Complementar 101/2000; 

⮚ Código de Defesa do Consumidor (CDC); 

⮚ Lei 12.850/2013; 

⮚ Código Civil e da Lei 8.213/1991;  

⮚ Código Penal;  

⮚ Lei 7.492/1986;  

⮚ Lei nº 9.096/95; 

⮚ Lei 8.213/1991.  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm
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BOLETIM DE INFORMATIVOS 

 

Fique por dentro das principais decisões publicadas em Informativos do STF/STJ que 

podem cair na sua prova! 

 

Supremo Tribunal Federal  

⮚ INFORMATIVO - 1059 

DIREITO ADMINISTRATIVO – REQUISIÇÃO 

ADMINISTRATIVA. DIREITO CONSTITUCIONAL – ORGANIZAÇÃO DO ESTADO; ORDEM SOCIAL; 

SAÚDE 

Requisição administrativa de bens ou serviços públicos - ADI 3454/DF 

“A requisição administrativa “para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, 

decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias” — 

prevista na Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei 8.080/1990) — não recai sobre bens e/ou 

serviços públicos de outro ente federativo.” 

O permissivo constitucional para a requisição administrativa de bens particulares, em caso 

de iminente perigo público (1), tem aplicação nas relações entre Poder Público e patrimônio 

privado, não sendo possível estender a hipótese às relações entre as unidades da Federação.  

Nos termos da jurisprudência desta Corte (2), ofende o princípio federativo a requisição de 

bens e serviços de um ente federado por outro, o que somente se admitiria excepcionalmente 

à União durante a vigência de estado de defesa (CF/1988, art. 136, § 1º, II) e estado de sítio 

(CF/1988, art. 139, VII).  

Entre os entes federados não há hierarquia, sendo-lhes assegurado tratamento isonômico, 

ressalvadas apenas as distinções porventura constantes na própria CF/1988. Portanto, como as 

relações entre eles se caracterizam pela cooperação e horizontalidade, tal requisição, ainda que 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2283117
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a pretexto de acudir situação fática de extrema necessidade, importa ferimento da autonomia 

daquele cujos bens ou serviços públicos são requisitados, acarretando-lhe incontestável 

desorganização. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação 

para atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 15, XIII, da Lei 8.080/1990 (3), 

excluindo a possibilidade de requisição administrativa de bens e serviços públicos de titularidade 

de outros entes federativos. 

(1) CF/1988: “Art. 5º (...) XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade competente 

poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano;” 

(2) Precedentes citados: ACO 3463 MC-Ref; ACO 3393 MC-Ref.; ACO 3398 (monocrática); e 

ACO 3385 (monocrática). 

(3) Lei 8.080/1990: “Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições: (...) XIII – para atendimento 

de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, 

de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 

administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como 

de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;” 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755350176
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753201798
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343547646&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342938537&ext=.pdf
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DIREITO CONSTITUCIONAL – PODER JUDICIÁRIO; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

Conselho Nacional de Justiça e análise prévia de anteprojetos de lei de criação de cargos, funções e 

unidades judiciárias dos tribunais de justiça - ADI 5119/DF 

É constitucional a Resolução 184/2013 do CNJ no que determina aos tribunais de justiça 

estaduais o encaminhamento, para eventual elaboração de nota técnica, de cópia dos anteprojetos de 

lei de criação de cargos, funções comissionadas e unidades judiciárias. 

A referida Resolução foi editada em consideração à Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias quanto à geração de novas despesas públicas, visando à execução 

orçamentária de forma responsável e equilibrada, nos termos do art. 167 da CF/1988. Insere-se, portanto, na 

perspectiva de uma gestão do Poder Judiciário com responsabilidade, planejamento, avaliação, controle, limite e 

transparência, a fim de fomentar o uso racional dos recursos públicos mediante análise prévia de anteprojetos de 

lei. 

Nesse contexto, inexiste qualquer tratamento normativo anti-isonômico, pois a adoção da nota técnica, no 

que couber, quanto aos estados-membros e respectivos tribunais de justiça prestigia (i) o cumprimento da missão 

constitucional do CNJ para realizar o controle financeiro em relação a toda a magistratura nacional, bem como (ii) 

o respeito ao federalismo, à autonomia dos entes federativos quanto à programação financeiro-orçamentária 

(CF/1988, art. 24, I), e ao autogoverno dos tribunais de justiça quanto à gestão de recursos humanos (CF/1988, art. 

96, I). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou improcedente a ação. 

(1) Resolução 184/2013 - CNJ: “Art. 1º Os anteprojetos de lei de criação de cargos de magistrados e servidores, cargos em comissão, 

funções comissionadas e unidades judiciárias no âmbito do Poder Judiciário da União obedecerão ao disposto nesta Resolução. (...) § 3º Os 

Tribunais de Justiça dos Estados devem encaminhar cópia dos anteprojetos de lei referidos no caput ao CNJ, que, se entender necessário, 

elaborará nota técnica, nos termos do artigo 103 do Regimento Interno.” 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL – PROCESSO LEGISLATIVO 

Iniciativa de leis sobre a organização do Ministério Público estadual - ADI 400/ES 

É inconstitucional a atribuição de iniciativa privativa a governador de estado para leis que 

disponham sobre a organização do Ministério Público estadual. 

Nos estados, os Ministérios Públicos poderão estabelecer regras sobre sua organização, atribuições de seus 

membros e seu estatuto por meio de lei complementar de iniciativa do respectivo Procurador-Geral de Justiça (1). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4571107
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1508740
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Assim, na esfera estadual, coexistem dois regimes de organização: (i) a Lei Orgânica Nacional (Lei 8.625/1993); 

e (ii) a Lei Orgânica do estado-membro, que delimita as regras acima referidas e que, como visto, se dá através de 

lei complementar de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça (2). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade da expressão “do Ministério Público”, contida no art. 63, parágrafo único, V, da Constituição 

do Estado do Espírito Santo (3). 

 

(1) CF/1988: “Art. 128 (...) § 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-

Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:” 

(2) Precedente: ADI 4142. 

(3) CE/ES: “Art. 63. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 

Tribunal de Justiça, ao Ministério Público e aos cidadãos, satisfeitos os requisitos estabelecidos nesta Constituição. Parágrafo único. São de 

iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre: (...) V - organização do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do 

Estado e da Defensoria Pública;”  

 

DIREITO CONSTITUCIONAL – PROCESSO LEGISLATIVO; VETO PRESIDENCIAL 

Extemporaneidade do veto presidencial - ADPF 893/DF 

A prerrogativa do poder de veto presidencial somente pode ser exercida dentro do prazo 

expressamente previsto na Constituição, não se admitindo exercê-la após a sua expiração. 

No caso, apenas no dia imediatamente seguinte à expiração do prazo, a Presidência da República 

providenciou a publicação de edição extra do Diário Oficial da União para a divulgação de novo texto legal com a 

aposição adicional de veto a dispositivo que havia sido sancionado anteriormente. 

Esse tipo de procedimento não se coaduna com a Constituição Federal (1), de modo que, ultrapassado o 

período do art. 66, § 1º, da CF/1988, o texto do projeto de lei é, necessariamente, sancionado (art. 66, § 3º) e o 

poder de veto não pode mais ser exercido. Portanto, a manutenção de veto extemporâneo na forma do art. 66, § 

4º, da CF/1988 não retira a sua inconstitucionalidade, pois o ato apreciado pelo Congresso Nacional sequer poderia 

ter sido praticado (2). Nessa hipótese, caso o Legislativo deseje encerrar a vigência de dispositivo legal por ele 

aprovado, deve retirá-lo da ordem jurídica por meio da sua revogação. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação para declarar a 

inconstitucionalidade do veto adicional publicado na edição extra do Diário Oficial da União de 15.7.2021 e, assim, 

restabelecer a vigência do art. 8º da Lei 14.183/2021. 

(1) Precedentes citados: ADPF 714; ADPF 715; e ADPF 718. 

(2) CF/1988: “Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, 

o sancionará. § 1º Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752065652
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6281983
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138938
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138939
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755138960
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vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito 

horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto. (...) § 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República 

importará sanção. § 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado 

pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores.” 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS; SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

DIREITO CONSTITUCIONAL – EDUCAÇÃO BÁSICA 

Salário-educação: critério para a distribuição da arrecadação - ADPF 188/DF 

A partir da EC 53/2006, que incluiu o § 6º ao art. 212 da CF/1988 (1), as cotas do salário-

educação destinadas aos estados e municípios têm o número de alunos matriculados nas redes 

públicas de ensino como único critério de distribuição da arrecadação. 

A regra prevista no § 1º do art. 15 da Lei 9.424/1996 (2), com a redação dada pela Lei 10.832/2003, se tornou 

incompatível com a CF/1988 após o advento da referida emenda. Isso porque a literalidade do texto constitucional 

evidencia exatamente que as cotas destinadas aos estados e municípios (2/3 do montante arrecadado) devem ser 

distribuídas nacionalmente de acordo com o número de alunos matriculados nas redes de ensino, já que não há 

qualquer referência à lei e tampouco à proporcionalidade quanto ao valor arrecadado em cada estado.  

Nesse contexto, critério de distribuição com base na proporcionalidade do local de arrecadação não atende 

ao objetivo da República de reduzir as desigualdades regionais, pois contribui para aumentar a discrepância entre 

os valores dispensados com o financiamento de cada aluno no Brasil. Por outro lado, a repartição igualitária da 

arrecadação da contribuição social em referência é uma forma de concretização do princípio federativo, com ênfase 

na cooperação fiscal entre os diversos centros de governo para a progressiva realização da igualdade das condições 

sociais de vida em todo o território nacional. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação para dar interpretação 

conforme ao conjunto normativo compreendido pelo art. 15, § 1º, da Lei federal 9.424/1996, e pelo art. 2º da Lei 

federal 9.766/1998, ambas alteradas pela Lei 10.832/2003, de modo a determinar que as cotas estaduais e 

municipais cabíveis, a título de salário-educação, sejam integralmente distribuídas, observando-se tão somente a 

proporcionalidade do número de alunos matriculados de forma linear. Por fim, o Tribunal, por unanimidade, 

modulou os efeitos da decisão, para que produza efeitos somente a partir de 1º.1.2024. 

 

(1) CF/1988: “Art. 212 (...) § 6º as cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas 

proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.” 

(2) Lei 9.424/1996: “Art 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma 

em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3698566
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pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 1o O montante da arrecadação do Salário-Educação, após a dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuído pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, observada, 

em 90% (noventa por cento) de seu valor, a arrecadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma:” 
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